
 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (25/08), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 10, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado no qual o réu foi condenado a 02 anos e 06 

meses de detenção, em regime inicialmente semiaberto, e ao pagamento de 12 dias-

multa, por vender mercadoria com embalagem, tipo, especificação, peso ou 

composição não correspondente à respectiva classificação oficial 

 

No caso, o réu, dono de bar, fraudava as bebidas que comercializava, colocando-as 

em embalagens de bebidas similares mais caras, violando lacres e apondo selos 

falsos, a fim de lhes conferir maior semelhança com o produto original, sendo 

denunciado pelo crime descrito no art. 172 do Código Penal: corromper, adulterar, 

falsificar ou alterar substância ou produto alimentício destinado a consumo, tornando-

o nocivo à saúde ou reduzindo-lhe o valor nutritivo. 

 

A desembargadora Rosa Helena Penna Macedo Guita, relatora do processo, destacou em sua decisão que 

restou comprovado nos autos que o réu vendia a seus clientes bebidas de marcas de baixa qualidade como se 

de alta qualidade fossem, reenvasando-as em embalagens vazias de bebidas similares, mais caras. 

 

Porém , segundo a relatora, apesar de evidenciada a prática criminosa do réu, a conduta por ele praticada, de 

fato, não se amolda à capitulação legal constante na denúncia, uma vez que não ocorria a mistura de bebida 

alcoólica com outras substâncias, mas, sim, a substituição das embalagens das bebidas de baixa qualidade por 

outras correspondentes a bebidas mais valorizadas no mercado, o que, ao menos a princípio, não é capaz de 

reduzir valor nutritivo ou mesmo de causar danos à saúde de quem as consumisse. 
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Sendo assim, votou a relatora no sentido de atribuir ao fato delituoso qualificação jurídica diversa daquela 

assinalada na peça acusatória e condenar o réu como incurso no artigo 7º, inciso II, da Lei n.o 8.137/90, no que 

foi acompanhada pelos desembargadores que compõem a 2ª Câmara Criminal deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal 10 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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COVID 

 

Bahia pede mais de um milhão de doses de vacina para compensar defasagem no plano 

nacional 

 

O Estado da Bahia ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), a Ação Cível Originária (ACO) 3520, em que 

alega o retardamento da União na remessa de mais de um milhão de doses de vacinas contra a Covid-19. Para 

o estado, a demora é deliberada e viola o imperativo da redução das desigualdades regionais, os princípios 

federativo e da igualdade e o direito à saúde da população baiana. O relator é o ministro Ricardo Lewandowski, 

que solicitou a manifestação da União no prazo de cinco dias. 

 

Na ação, a Procuradoria Geral do Estado da Bahia sustenta que, inicialmente, as vacinas foram distribuídas aos 

estados com maior contingente de grupos prioritários e, posteriormente, o critério foi adequado para abranger o 

restante da população em ordem decrescente de idade. A partir dessa alteração, os estados que receberam 

menos doses na fase inicial deveriam ser compensados. 

 

Contudo, a compensação tem sido retardada e está praticamente estacionada no mesmo patamar, além de não 

se embasar em dados populacionais seguros. Segundo a procuradoria estadual, embora os critérios de 

distribuição tenham sido retificados, há ainda uma defasagem de mais de um milhão de doses para a Bahia, 

diante das sucessivas remessas em quantidade menor do que a devida. 

 

Liminar 

 

Com a ação, o estado busca a observância imediata dos critérios de distribuição de vacinas, a partir de bases 

de dados populacionais adequadas e institucionalizadas e a concessão da liminar para que a União remeta, no 

prazo de 10 dias, o quantitativo necessário de doses para compensar integralmente o déficit existente. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra Cármen Lúcia mantém quebra de sigilos de líder do governo na Câmara 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471627&ori=1


 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou liminar por meio da qual o líder do 

governo na Câmara dos Deputados, Ricardo Barros (PP-PR), pretendia impedir a quebra de seus sigilos 

telefônico, fiscal, bancário e telemático pela Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia, instalada 

no Senado Federal. A relatora ressaltou, porém, o dever de confidencialidade dos documentos provenientes da 

quebra dos sigilos, cujo acesso deve ficar restrito ao deputado, a seus advogados e aos senadores integrantes 

da CPI, sob pena de responsabilização de quem descumprir ou permitir o descumprimento desse dever. 

 

No Mandado de Segurança (MS) 38169, Ricardo Barros alegou que a quebra de sigilo de membro do 

Congresso Nacional só poderia ocorrer após requerimento legitimado pelo STF. Segundo o parlamentar, a 

determinação ainda não teria fundamentação idônea. “Todas as pessoas que foram ouvidas pela CPI da 

Pandemia negaram seu envolvimento com a compra da vacina Covaxin ou com qualquer ato relacionado a 

compra de vacinas”, sustentou. 

 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia afirmou que, por expressa autorização constitucional, a CPI, 

legalmente formalizada, tem poderes para determinar, entre outras medidas conferidas às autoridades judiciais, 

a quebra de sigilo bancário, telefônico e telemático. Na análise preliminar no caso, a relatora constatou que a 

CPI apresentou motivação válida para fundamentar a quebra, entre elas a suposta liderança que Barros 

exerceria sobre agentes públicos e privados com atuação no Ministério da Saúde. 

 

Especificamente sobre o requerimento de quebra do sigilo fiscal desde 2016, a CPI apontou a necessidade de 

apurar registros de passagens de recursos ou relacionamentos comerciais com origem ou destino na Precisa 

Comercialização de Medicamentos Ltda., seus sócios, familiares e outros investigados. Segundo a ministra, os 

fatos investigados, que se vinculam diretamente aos objetivos da CPI, devem ser aclarados, “importando para a 

perfeita elucidação do objeto investigado". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal n° 10.778, de 24 de agosto de 2021- Aprova a Estratégia Nacional de Inteligência de 

Segurança Pública. 

 

Decreto Federal n° 10.777, de 24 de agosto de 2021- Institui a Política Nacional de Inteligência de 

Segurança Pública. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471587&ori=1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10777.htm


Decreto Federal n° 10.776, de 24 de agosto de 2021- Altera o Decreto nº 10.139, de 28 de novembro 

de 2019, que dispõe sobre a revisão e a consolidação dos atos normativos inferiores a decreto. 

 

Fonte: Planalto 

 

Decreto Estadual n° 47.736, de 24 de agosto de 2021- Regulamenta as leis Estaduais n° 8.823/20 e 

n° 9.302/21, que dispõem sobre a política estadual para a população em situação de rua e vulnerabilidade 

social do Estado do Rio de Janeiro, e sistematiza a institucionalização do planejamento e controle dessa política 

pública através do programa RJ para todos, regulamenta esse programa e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0077270-39.2016.8.19.0001 

Relatora: Desª. Marianna Fux 

j. 12/08/2021  p. 13/08/2021 

 

Apelação Cível. Direito do Consumidor. Contratos de mútuo com desconto consignado em folha de pagamento. 

Autor que é servidor público estadual. Pretensão autoral de limitação dos descontos a 30% de seus 

rendimentos. sentença de procedência. Recurso dos réus.  

1. Sentença proferida pelo juízo a quo que é nula, tendo em vista a existência de vício de fundamentação, eis 

que, apesar de julgar procedente o pleito autoral, não fundamentou adequadamente, deixando de se manifestar 

sobre todas as teses defensivas apresentadas pelos réus/apelantes, especialmente a inaplicabilidade da 

limitação dos descontos no patamar de 40%, bem como a presença de contrato de cartão de crédito 

consignado, e se este se encontra ou não abarcado pela sentença.  

2. Decisum que se limitou em afirmar ser pacífico na jurisprudência “que o desconto de parcelas de 

empréstimos consignados em folha de pagamento somente deve se dar até o limite de 30% da remuneração do 

consumidor”, e em colacionar precedentes.  

3. O art. 93, IX, da CRFB/88 e o art. 489, § 1º, do CPC, preveem que todo pronunciamento judicial de caráter 

decisório deve apresentar fundamentação, indicando os elementos de fato e de direito capazes de permitir a 

correta compreensão de seus limites, sob pena de nulidade.   

4. A ausência de fundamentação impõe a cassação, de ofício, da decisão, por evidente nulidade, na forma do 

artigo 489, § 1º, III, do CPC/2015, restando impossível a aplicação da Teoria da Causa Madura (art. 1.013, § 3º, 

do CPC/15), sob pena de supressão de instância e cerceamento de defesa.  

5. Anulação, de ofício, da sentença, determinando-se o retorno dos autos ao 1º grau para que outra seja 

proferida enfrentando as teses defensivas capazes de infirmar o pleito autoral, restando prejudicados 

os recursos.    

 

Íntegra da decisão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10776.htm
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Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Condomínio é obrigado a fornecer cópia de chave e não pode proibir acesso de visitantes, 

diz decisão da 21ª Câmara Cível 

 

Cuidadora acusada de tentar matar idosa vai a júri popular 

 

Justiça nega pedido contra Porta dos Fundos para retirar do ar “Especial de Natal: A 

primeira tentação de Cristo” 

 

Processo judicial eletrônico chegará a todos os Juizados Especiais Cíveis até outubro 

deste ano 

 

Estado do Rio é condenado por morte de feto em hospital na Baixada Fluminense 

 

Fonte: TJRJ 

 

Turma Recursal julga improcedente pedido para proibir portal de publicar notícia sobre 

fato verdadeiro 

 

Universidade deve realizar o trancamento de matrícula de aluno independente do 

pagamento de mensalidade atrasadas 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Barroso garante representante dos povos indígenas no plano da PF para isolar invasores 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), garantiu a participação de um 

representante dos povos indígenas na tramitação do Plano Sete Terras Indígenas, que ocorre em autos 

sigilosos e separados da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 709, cujo objeto é o 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/15660047
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/15660047
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/15658898
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/15657006
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/15657006
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/15616050
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/15616050
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/15610843
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/15659354
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/15659354
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/15585491
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/15585491


isolamento de invasores nas Terras Indígenas Arariboia, Karipuna, Kayapó, Mundurucu, Trincheira Bacajá, Uru-

Eu-Wau-Wau e Yanomami. A tramitação sigilosa foi requerida pela Polícia Federal (PF) para preservar 

informações de inteligência e estratégias de atuação, cujo segredo seria imprescindível ao sucesso das 

operações. 

 

Efetividade 

 

A Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib), uma das autoras da ADPF, argumentou que não se opõe 

ao sigilo. Mas, por ser a principal interessada na efetividade do plano, deveria participar dele, a fim de garantir a 

efetividade das intervenções. Outro argumento foi o de que pode contribuir com informações relevantes e 

conhecimento dos territórios onde as operações deverão acontecer. 

 

Sigilo 

 

O Ministério Público Federal (MPF) foi favorável à participação da Apib, desde que se limite a apenas um 

representante, que deverá se responsabilizar por assegurar o sigilo das informações a que tiver acesso. 

 

Risco 

A União, por outro lado, alegou que as informações de inteligência não deveriam ser compartilhadas, sob pena 

de colocar em risco a efetividade das operações e, também, a vida dos agentes públicos e dos membros das 

comunidades. Outra alegação foi a de que, em algumas Terras Indígenas, se verificou a participação de 

membros das próprias comunidades em atividades ilegais e que nada garante que associados da Apib não 

possam estar envolvidos. Ainda de acordo com a União, a não participação da representação indígena nos 

autos sigilosos não impede o compartilhamento das informações relevantes para o aperfeiçoamento do plano. 

 

Dificuldades 

 

Por meio de ofício, a Polícia Federal informou ao ministro Barroso as dificuldades enfrentadas na realização das 

operações de isolamento de invasores, como as limitações de recursos materiais e humanos, os riscos para a 

integridade dos agentes do Estado e a grande preocupação quanto à garantia da vida e da integridade de 

lideranças indígenas. O órgão confirmou relatos de ameaças, ataques a pessoas e bens e queimada de 

residências de indígenas. 

 

Fato novo 

 

Em sua decisão, Barroso afirmou que as informações sobre a dificuldade de proteção de lideranças indígenas 

relatadas pela PF constituem fato novo, que desconhecia, mas corroboram a preocupação da Apib e sugerem 

que sua participação nos autos sigilosos pode ser fundamental para a proteção da vida dos envolvidos. Para o 

relator, a prestação de informações em abstrato, como sugerida pela União, dificilmente será eficaz, sem 

considerar as comunidades específicas e as estratégias de que se pretende fazer uso nas intervenções 

concretas. 

 



Barroso assinalou que a indicação, pela Apib, de um representante, que prestará compromisso de manutenção 

do sigilo, parece conciliar a necessidade de preservação das informações de inteligência com a importância da 

contribuição da entidade, em especial para a proteção das lideranças. 

 

Leia a notícia no site 

 

Toffoli rejeita pedido de procuradores sobre representação contra Aras no Conselho 

Superior do MPF 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento ao Mandado de Segurança (MS) 

38179, em que cinco integrantes do Conselho Superior do Ministério Público Federal (CSMPF) pretendiam 

garantir o trâmite regular de uma representação apresentada ao órgão contra o procurador-geral da República, 

Augusto Aras, e o vice procurador-geral, Humberto Jacques de Medeiros, por prevaricação. Segundo Toffoli, os 

documentos trazidos nos autos são insuficientes para constatar a existência de ato concreto ou a 

responsabilidade do procurador-geral ou de seu vice. 

 

Representação 

 

Em 9/8, um grupo de subprocuradores-gerais aposentados apresentou a representação no CSMPF, em que 

acusavam Aras e Medeiros de deixar de praticar ou de retardar a prática de atos funcionais “para favorecer o 

presidente da República ou de pessoas que lhe estão no entorno de marcada confiança”. 

 

No mandado de segurança, os membros do conselho alegavam que o despacho em que o vice-presidente do 

órgão, José Bonifácio Borges de Andrada (um dos impetrantes do MS) determinava a livre distribuição do feito 

teria sido “interceptado” pela Procuradoria-Geral da República e a representação encaminhada, pelo vice-

procurador-geral, ao Senado Federal - que não teria competência para deliberar sobre a denúncia. 

 

Ilações 

 

Ao julgar o pedido manifestamente inadmissível, Toffoli observou que os poucos documentos que instruem a 

impetração, compostos, basicamente, de cópias do andamento da representação dentro da estrutura 

administrativa do CSMPF, são insuficientes para fazer constar a presença de ato concreto ou para atestar a 

responsabilidade de Aras ou de Medeiros. Segundo ele, foram apontados apenas atos de tramitação no âmbito 

interno do conselho. “Tem-se, portanto, meras ilações, não se verificando na espécie nenhuma ilegalidade ou 

abuso de poder”, afirmou. 

 

Queixa-crime 

 

O ministro observou, também, que os fatos contidos na representação coincidem com os apresentados na 

queixa-crime apresentada contra Aras no STF e arquivada pelo ministro Alexandre de Moraes por ausência de 

justa causa (PET 9865). Nela, dois senadores também imputavam ao procurador-geral a suposta prática do 

crime de prevaricação. “Não havendo justa causa para abertura de investigação a 
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respeito dos fatos narrados, também não se verifica qualquer ilegalidade ou abuso de direito no eventual 

encaminhamento da representação pelo vice-procurador-geral ao Senado Federal, tendo em vista que, 

conforme também apontou o ministro Alexandre de Moraes, a eventual análise dessa imputação deverá ser 

realizada no juízo constitucionalmente competente, que é aquela Casa legislativa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Lewandowski nega pedido de prisão domiciliar a Roger Abdelmassih 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento ao pedido do ex-

médico Roger Abdelmassih para que fosse restabelecida sua prisão domiciliar. O ministro negou seguimento 

(julgou inviável) o Habeas Corpus (HC) 205484, impetrado contra decisão de ministro do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) que havia negado a concessão de liminar com o mesmo objetivo. 

 

De acordo com a defesa de Abdelmassih, ele sofre de doenças graves e não teria tratamento adequado no 

sistema prisional. O ex-médico foi condenado a 278 anos de reclusão por ter cometido, entre 1995 e 2008, 

crimes então tipificados como estupros e atentados violentos ao pudor contra pacientes. 

 

O ministro observou que a orientação jurisprudencial do Supremo é de que a superação da Súmula 691, que 

veda a concessão de HC contra decisão de ministro de tribunal superior que indeferiu liminar, só é possível nos 

casos de flagrante anormalidade, ilegalidade manifesta ou abuso de poder, o que não verificou na decisão 

questionada. Ele destacou que o ministro do STJ, ao analisar a impetração do habeas corpus, concluiu pela 

inexistência dos requisitos autorizadores da medida excepcional, o que não configura ilegalidade flagrante ou 

abuso de poder. 

 

Lewandowski explicou que não é possível exigir, nessa fase processual, que o julgador esgote os fundamentos 

pelos quais a ordem deva ou não ser concedida. “Se a argumentação do impetrante não foi suficiente para, a 

priori, convencer o magistrado, caberá ao colegiado respectivo, depois de instruído o processo, analisar as 

questões postas sob exame, não havendo nesse agir nenhum constrangimento ilegal”, argumentou. 

 

Ainda de acordo com o relator, a 6ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, ao revogar 

a prisão domiciliar de Abdelmassih, ressaltou o dever do Estado na assistência ao preso e determinou 

expressamente que a Administração Penitenciária adotasse todas as providências necessárias ao correto 

tratamento médico a ser dispensado. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma determina remessa de investigação contra ex-governador Beto Richa à Justiça 

Eleitoral 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a incompetência da 13ª Vara Criminal de 

Curitiba (PR) para julgar o ex-governador do Paraná Beto Richa (PSDB) no âmbito da operação “Rádio 
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Patrulha”, que investiga irregularidades em licitação para a compra de maquinários para o programa Patrulha 

do Campo. A Turma determinou a remessa dos autos da ação penal à Justiça Eleitoral no Paraná, nos termos 

do voto do relator, ministro Gilmar Mendes. 

 

Na Reclamação (RCL) 36009, a defesa de Beto Richa sustentou que o juízo da 13ª Vara Criminal negou o 

pedido de declaração de incompetência da Justiça Estadual, mesmo diante da narrativa de colaboradores no 

sentido de que os crimes supostamente cometidos foram praticados com fins eleitorais. A denúncia oferecida 

nos autos da operação “Rádio-Patrulha” é baseada no depoimento do colaborador premiado Antônio Celso 

Garcia (Tony Garcia), que narrou a solicitação e o recebimento de vantagem indevida, por parte dos 

denunciados, para fins de utilização na campanha eleitoral de 2014 para o governo do Estado do Paraná. 

 

Ao STF, a defesa do ex-governador apontou a violação ao entendimento firmado no âmbito de agravo 

regimenta no Inquérito (INQ) 4435, em que a Corte reafirmou sua jurisprudência sobre a atribuição do Ministério 

Público Eleitoral e a competência da Justiça Eleitoral para apurar e processar crimes eleitorais conexos a 

quaisquer outros delitos, seja da competência da Justiça Federal ou da Justiça Estadual. 

 

Burla ao juiz natural 

 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes ressaltou que a reafirmação desse entendimento no âmbito de 

reclamação é especialmente importante quando se verifica casos em que há a resistência e a tentativa de 

burlar as regras de competência da Justiça Eleitoral por parte das instâncias inferiores. Segundo o ministro, em 

inúmeros casos, relevantes indícios de crimes eleitorais são simplesmente desconsiderados pelos órgãos de 

persecução e pelo Poder Judiciário. Em outros, tem havido o arquivamento sumário dos relevantes indícios de 

crimes eleitorais para se superar o entendimento firmado pelo STF em relação à definição do juiz natural. 

 

No caso dos autos, de acordo com o relator, os depoimentos do colaborador premiado Tony Garcia, prestados 

no início das investigações e utilizados como elementos centrais para a deflagração das medidas investigativas 

e para o oferecimento da denúncia contra Beto Richa, apresentam relevantes indícios da ocorrência de crimes 

eleitorais. O ministro transcreveu trecho do depoimento para demonstrar que os supostos desvios nos contratos 

administrativos estavam vinculados, desde o início, a dívidas e contribuições irregulares para campanhas 

políticas. 

 

Pepe Richa 

 

Também na sessão virtual, a Segunda Turma julgou procedente a Reclamação (RCL) 32081 e confirmou 

liminar concedida anteriormente, declarando a ilegalidade da prisão decretada pelo juízo da 23ª Vara Federal 

de Curitiba (PR) contra José Richa Filho (ex-secretário de Estado do PR, conhecido como Pepe Richa), irmão 

do ex-governador Beto Richa (PSDB), e demais corréus que se encontravam em idêntica situação processual. 

 

Eles são investigados na operação “Integração” por supostas irregularidades em concessões de rodovias no 

estado. A Turma também concedeu salvo-conduto para que eles não sejam presos novamente com base nos 

mesmos fatos e fundamentos jurídicos e remeteu todos os autos relativos à operação para a Justiça Eleitoral. 



Também foi deferido o pedido de acesso formulado pelos acusados aos diálogos obtidos na Operação 

Spoofing, desde que autorizado pelo ministro Ricardo Lewandowski, relator da Reclamação (RCL) 43007. 

 

Não participou desses julgamentos o ministro Edson Fachin, que afirmou sua suspeição para os casos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro arquiva notícia-crime de senadores contra Augusto Aras 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o arquivamento da notícia-

crime (PET 9865) em que os senadores Fabiano Contarato (Rede/ES) e Alessandro Vieira (Cidadania/SE) 

apontavam supostas omissões do procurador-geral da República, Augusto Aras, em relação aos ataques ao 

sistema eleitoral, ao regime democrático e à atuação no combate à pandemia da Covid-19 pelo presidente da 

República, Jair Bolsonaro (sem partido). Segundo o ministro, os parlamentares não apresentaram elementos 

suficientes para o acolhimento do pedido. 

 

Para os parlamentares, a suposta inércia de Aras e a intenção de não atuar como órgão investigador 

configurariam a prática do crime de prevaricação (artigo 319 do Código Penal), consistente em retardar ou 

deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer 

interesse ou sentimento pessoal. 

 

Para o ministro Alexandre de Moraes, entretanto, não foram apresentados indícios suficientes para a 

demonstração concreta do interesse ou sentimento pessoal que teria movido o agente público (no caso, o 

procurador-geral da República) a supostamente praticar tal crime. Segundo o ministro, a própria petição acaba 

por concluir, genericamente, pela prática de conduta “incompatível com a dignidade do cargo”, tipificada como 

crime de responsabilidade, cujas elementares são diversas do crime de prevaricação. 

 

Grave retrocesso 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre destacou que, entre as garantias constitucionais do Ministério Público, 

estão a independência e a autonomia funcional de seus membros, com a clara e expressa finalidade de defesa 

impessoal da ordem jurídica democrática, dos direitos coletivos e dos direitos fundamentais da cidadania. Essas 

garantias não podem ser suprimidas ou atenuadas, sob pena de grave retrocesso. Elas se revertem à própria 

sociedade, uma vez que o Ministério Público é o guardião da legalidade formal e material das liberdades 

públicas, do regime democrático e da separação dos Poderes contra os abusos do poder estatal. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF rejeita denúncia contra Ciro Nogueira e Eduardo da Fonte 

 

Por três votos a dois, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou a denúncia apresentada 

pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra o atual ministro da Casa Civil, Ciro Nogueira, o deputado 
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federal Eduardo da Fonte (PP-PE) e o ex-deputado federal Marcio Junqueira pela acusação de embaraçar 

investigação criminal que envolve organização criminosa. A decisão se deu no julgamento do Inquérito (INQ) 

4720. 

 

De acordo com a PGR, entre agosto de 2017 e março de 2018, os três teriam praticado diversos atos de 

embaraço às investigações realizadas nos autos dos INQs 4074 e 3989, inclusive por meio de tentativas de 

suborno e ameaças de morte, com o objetivo de influir e alterar os depoimentos prestados pela testemunha 

José Expedito Rodrigues Almeida, ex-funcionário de Ciro Nogueira, em seu mandato de senador, e Eduardo da 

Fonte. 

 

No INQ 4074, Ciro Nogueira era acusado de ter solicitado e recebido vantagem indevida de R$ 2 milhões da 

UTC Engenharia para favorecer a empreiteira em obras públicas. No INQ 3989, ele e Eduardo da Fonte foram 

denunciados pela suposta prática do delito de organização criminosa. A Segunda Turma rejeitou as duas 

denúncias. 

 

Divergência 

 

Prevaleceu, no julgamento, a divergência aberta pelo ministro Gilmar Mendes, que havia pedido vista do 

processo. Segundo ele, a denúncia da PGR descreve atos praticados por Marcio Junqueira, em especial oito 

encontros entre ele e José Expedito. A fim de se inteirar do teor das declarações prestadas pela testemunha à 

Polícia Federal, Junqueira teria feito promessas de emprego e de quitação de dívidas, entregado quantias e 

mesmo ameaçado a vida de Expedito. 

 

Para o ministro Gilmar Mendes, a peça acusatória não descreve, de forma satisfatória as circunstâncias, a 

forma e os meios pelos quais Ciro Nogueira e Eduardo da Fonte teriam participado desses atos nem indica os 

elementos de prova que sustentariam adequadamente a sua participação. “Essas tentativas de embaraço à 

justiça teriam ocorrido em encontros presenciais entre José Expedito e Marcio Junqueira”, destacou. “Não há 

nenhum elemento probatório que possa sugerir que Ciro Nogueira e Eduardo da Fonte tenham se encontrado 

ou mesmo se comunicado com a testemunha”. 

 

Presunção de inocência 

 

José Expedito afirma que os pagamentos foram efetuados para obstruir as investigações. Contudo, segundo 

Mendes, também não há, nos autos, provas da entrega ou do recebimento desses valores. A seu ver, as 

declarações da testemunha não podem ser simplesmente consideradas como verdadeiras, sob pena de 

violação à regra da presunção de inocência, que impõe ao colaborador o ônus de comprovar suas acusações. 

 

Sem investigação 

 

Ele apontou, ainda, que os supostos crimes de obstrução à justiça teriam ocorrido entre outubro de 2017 e 

março de 2018, quando a PGR já havia oferecido denúncia nos INQs 4074 e 3989. “Diante desse contexto, é 

possível concluir que, à época dos fatos, inexistia qualquer investigação em curso sobre crimes praticados por 



organização criminosa, já que os dois inquéritos que teriam sido objeto de obstrução se encontravam na fase 

de recebimento da denúncia”, ponderou. 

 

Infiltração de agente 

 

Para Gilmar Mendes, também são nulas provas produzidas por José Expedito, pois houve infiltração de agente, 

com incitação a crimes, em hipótese não permitida pela legislação. Ele lembrou que o relator do INQ 4720, 

ministro Edson Fachin, autorizou uma ação controlada pedida pela Polícia Federal. No entanto, ressaltou que a 

infiltração de agente é um mecanismo diferente. 

  

De acordo com a Lei 12.850/2013, a ação controlada autoriza que a autoridade policial observe, monitore e 

aguarde o momento da formação de provas e informações, sem interação direta, instigação ou induzimento à 

prática de crimes com os membros da organização criminosa. 

 

No caso, Mendes assinalou que houve oito encontros entre José Expedito, na condição de testemunha, e 

Márcio Junqueira, com diversas interações e acerto sobre a possível prática de crimes entre ambos. O primeiro 

atuou para incitar e instigar a prática dos crimes, ao exigir o recebimento de valores e demandar a realização de 

reuniões com o ex-deputado. Na sua avaliação, José Expedito atuou como verdadeiro agente infiltrado e 

provocador dos crimes denunciados, sem decisão judicial, pois o relator deferiu apenas a realização da ação 

controlada em 23/2/2018, restrita ao procedimento de flagrante diferido. 

 

A divergência foi seguida pelos ministros Ricardo Lewandowski e Nunes Marques. 

 

Relator 

 

O ministro Edson Fachin reiterou seu entendimento de que há base probatória mínima de materialidade e 

autoria do delito atribuído aos denunciados. A seu ver, os elementos de informação colhidos nas investigações 

sustentam a tese acusatória e autorizam o recebimento da denúncia e a consequente deflagração da ação 

penal. 

 

Ele observou que, nessa fase processual, o STF analisa a viabilidade da denúncia segundo os requisitos do 

artigo 41 do Código de Processo Penal. A análise aprofundada dos elementos de informação, em conjunto com 

as provas que serão produzidas no decorrer da instrução criminal, só ocorre no juízo de mérito da ação penal. 

 

O relator foi seguido pela ministra Cármen Lúcia. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma acolhe embargos e afasta condenação de Geddel Vieira Lima por associação 

criminosa 
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Em sessão virtual encerrada em 20/8, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria de 

votos, acolheu parcialmente os embargos de declaração apresentados pela defesa do ex-ministro Geddel Vieira 

Lima e de seu irmão, o ex-deputado Lúcio Vieira de Lima, na Ação Penal (AP) 1030 e excluiu de suas 

condenações o delito de organização criminosa. Foi mantida, porém, a condenação por lavagem de dinheiro. 

 

Prevaleceu a divergência aberta pelo ministro Gilmar Mendes, seguida pelos ministros Ricardo Lewandowski e 

Nunes Marques. O relator do processo, ministro Edson Fachin, que acolhia os embargos apenas para 

esclarecer que a indenização pelos danos morais coletivos fixada era de R$ 51 milhões, ficou vencido. O 

recurso também foi provido para excluir essa parte da condenação, por omissão na indicação de fundamentos 

legais capazes de justificar o valor estabelecido. 

 

Nos embargos, a defesa dos irmãos sustentava, entre outros pontos, contradição na condenação pelo tipo de 

associação criminosa, diante da inclusão, para a configuração do crime, de Marluce Vieira Lima, mãe de 

Geddel e Lúcio, apesar do desmembramento do processo e da ausência de condenação contra ela. 

 

Segundo o ministro Gilmar, embora seja possível falar na autonomia do delito de associação criminosa, na 

prática, as provas da participação em uma estrutura montada para o cometimento de delitos pressupõe a 

indicação dos crimes supostamente praticados por pelo menos parte de seus integrantes, com ciência ou 

participação dos demais acusados. Para o ministro, não foram apresentadas provas suficientes da adesão 

ilícita, subjetiva e permanente de Job Brandão e Luiz Fernando Costa à alegada associação criminosa, que 

foram absolvidos. 

 

Em relação aos integrantes da família Vieira Lima, o Mendes destacou que o vínculo originariamente existente 

entre os réus não decorre da associação para fins de cometer delitos. "Não se pode confundir os fortes vínculos 

familiares existentes, que já denotam certa estabilidade e permanência, com a associação para a prática 

indeterminada de crimes sem a existência das respectivas provas dessas circunstâncias”, afirmou. 

 

Entenda o caso 

 

Em outubro de 2019, a Segunda Turma do STF condenou Geddel Vieira Lima a 14 anos e 10 meses de 

reclusão e 106 dias-multa, em regime inicial fechado, pelos crimes de lavagem de dinheiro e associação 

criminosa. Pelos mesmos delitos, Lúcio Vieira Lima foi condenado a 10 anos e 6 meses de reclusão, também 

em regime inicial fechado, e 60 dias-multa. 

 

Os irmãos também foram sentenciados, solidariamente, ao pagamento de indenização por danos morais 

coletivos no valor de R$ 51 milhões e impedidos de ocupar cargo ou função pública pelo dobro do prazo das 

penas privativas de liberdade. Foi decretada, ainda, a perda dos bens e dos valores acumulados em razão das 

condutas criminosas, em favor da União. Nesse julgamento, os ministros Gilmar Mendes e Ricardo 

Lewandowski já haviam divergido quanto à condenação por associação criminosa e à fixação da indenização. 

 

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), entre 2010 e 2017, Geddel, Lúcio e Marluce 

Vieira Lima teriam praticado atos de lavagem de dinheiro com a finalidade de ocultar valores provenientes de 



crimes antecedentes por meio de empreendimentos imobiliários. Em 2017, foram encontrados R$ 51 milhões 

em dinheiro em um apartamento em Salvador (BA). 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes autoriza depoimentos em inquérito que apura suposta 

interferência na PF 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou nesta segunda-feira (23) a 

retomada de oitivas de eventuais testemunhas no Inquérito (INQ) 4831 sem a formalidade imposta pelo relator 

originário do processo, ministro Celso de Mello (aposentado). O inquérito apura declarações feitas pelo ex-

ministro da Justiça e Segurança Pública Sérgio Moro sobre suposta tentativa do presidente da República, Jair 

Bolsonaro, de interferir politicamente na Polícia Federal. 

 

Em maio de 2020, o ministro Celso levantou o sigilo do vídeo da reunião ministerial realizada em 22/4/2020 e 

permitiu acesso integral à mídia ao procurador-geral da República, ao advogado-geral da União, à equipe da PF 

que conduz a investigação e ao ex-ministro Sérgio Moro. O objetivo foi permitir o integral acesso aos registros 

audiovisuais para que, com conhecimento pleno do que se passou na reunião, pudessem formular perguntas e 

reperguntas quando da realização dos depoimentos de testemunhas, então agendados. 

 

Em ofício ao STF, o delegado federal Felipe Alcântara de Barros Leal, responsável pela condução do inquérito, 

consultou o ministro Alexandre de Moraes acerca da necessidade de manutenção do procedimento. Em seu 

despacho, o relator afirmou que a determinação dizia respeito apenas à inquirição das testemunhas que seriam 

ouvidas naquele momento da investigação – inclusive com depoimentos já agendados, e que não há mais 

necessidade de sua manutenção para as demais oitivas. 

 

Retomada 

 

O Inquérito 4831 estava suspenso desde 17/9/2020 para aguardar julgamento, em sessão plenária, de recurso 

em que a Advocacia-Geral da União (AGU) pede para que o depoimento de Bolsonaro seja feito por escrito, e 

não de forma presencial. O julgamento desse agravo deve ser retomado na sessão de 29/9. No último dia 30/7, 

o atual relator do processo, ministro Alexandre de Moraes, determinou a imediata retomada de sua tramitação. 

Para o relator, em razão da prorrogação do prazo do inquérito por mais 90 dias e da necessidade de realização 

de diligências pendentes para o prosseguimento das investigações, não se justificava mais a suspensão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Terceira Turma nega pedido da Natura para anulação da marca Naturaço 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso especial no qual a Natura, empresa do 

ramo de cosméticos, buscava a anulação da marca Naturaço, de propriedade de uma indústria de ferragens. 

Segundo decisão unânime do colegiado, não há possibilidade de confusão entre os nomes, tendo em vista que 

as marcas possuem características distintas e se referem a segmentos diferentes do mercado. 

 

O pedido inicial de anulação foi proposto pela Natura na Justiça Federal do Rio de Janeiro. A indústria de 

cosméticos alegou aproveitamento parasitário e associação indevida da Naturaço com a sua marca. Ela 

invocou, também, a proteção ao seu reconhecimento como marca de renome junto ao Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial (INPI). 

 

Ao julgar o caso, o Tribunal Regional Federal da Segunda Região (TRF2) negou a anulação por entender que 

não houve apropriação do termo Natura pela Naturaço, mas apenas a utilização do prefixo "natur" – habitual na 

língua portuguesa – unido ao nome "aço", matéria-prima de produtos fabricados pela indústria requerida. 

 

Ainda de acordo com o TRF2, no momento do reconhecimento do status de marca de alto renome à Natura, o 

registro da marca Naturaço, embora ainda não tivesse sido concedido, já estava depositado no INPI. 

 

Proteção destinada ao titular e ao consumidor 

 

Por meio de recurso especial, a Natura alegou, entre outros pontos, que o INPI deveria ter levado em 

consideração a condição de alto renome conferido à marca, independentemente da data de depósito do pedido 

de registro da Naturaço.   

 

Relator do recurso, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino lembrou que a proteção à marca não se destina 

apenas ao seu titular, mas também ao consumidor e à concorrência leal no mercado de produtos e serviços. 

Assim, afirmou, a Lei de Proteção Industrial (LPI) concede ao titular da marca o uso exclusivo do signo, mas 

também limita esse direito, a fim de permitir a livre concorrência. 

 

Segundo o relator, o risco de confusão e de associação deve ser examinado nos termos do artigo 124, inciso 

XIX, da Lei 9.279/1996. O dispositivo veda o registro de marca que reproduza ou imite marca alheia registrada, 

para distinguir produto ou serviço idêntico. 

 

Para o ministro, a possibilidade de confusão ou de associação é condição imprescindível para o exercício do 

direito de uso exclusivo da marca registrada. Sobre esse ponto, entretanto, o ministro destacou que o TRF2, 

com base no conjunto de provas, concluiu que não havia risco de confusão ou de associação indevida entre as 

marcas, de forma que seria possível a convivência de ambas. 

 

Início da proteção ao alto renome 
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Sanseverino também citou a jurisprudência do STJ no sentido de que a decisão administrativa que atribui o 

caráter de alto renome a uma marca tem efeitos apenas prospectivos. Enfatizou, porém, que, no caso dos 

autos, a marca Naturaço já havia sido depositada no INPI quando foi reconhecido o alto renome da Natura. 

 

Para o relator, no caso em análise, também se mostra aplicável a posição adotada pela Terceira Turma no 

sentido de que, a partir da data do depósito, embora o depositante tenha mera expectativa de direito ao uso 

exclusivo do signo, é válido que o interessado já possa iniciar a construção da identidade da marca perante o 

consumidor. 

 

"Os pedidos já depositados não podem ser atingidos por decisão que posteriormente reconhece  o alto renome 

de marca idêntica ou semelhante, anteriormente registrada para outro tipo de produto ou serviço, salvo, é claro, 

se o depositante tiver agido de má-fé", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sócio de rede de supermercados beneficiada em suposto esquema de sonegação continua 

com bens sequestrados 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou provimento a recurso do 

empresário Helio Felis Palazzo, sócio de uma rede de supermercados no Distrito Federal, e manteve o 

sequestro de ativos financeiros determinado para garantir eventual ressarcimento aos cofres públicos. 

 

O empresário foi indiciado na Operação Invoice, sob a suspeita inicial de sonegação fiscal, participação em 

organização criminosa e lavagem de dinheiro envolvendo a rede de supermercados Belavista, Supercei, 

Veneza, Comper e Fort Atacadista. 

 

Nas investigações, ele foi apontado como um dos mentores dos crimes que teriam sido cometidos por 

intermédio de empresas de fachada, as quais assumiriam a condição de responsáveis pelo recolhimento de 

tributos, isentando os supermercados da rede do pagamento de ICMS sobre as mercadorias adquiridas. O 

sequestro de ativos financeiros foi determinado em julho de 2018. 

 

Empresário responde apenas por organização criminosa 

 

A Justiça rejeitou a denúncia em relação ao crime tributário e à lavagem de capitais, ficando a ação penal 

restrita à acusação de integrar organização criminosa voltada para a prática de vários crimes – inclusive 

tributários. Após a rejeição parcial da denúncia, a defesa requereu o levantamento do sequestro de valores. 

 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) manteve a decisão de primeiro grau que 

negou o pedido, considerando que, para o sequestro com base no Decreto-Lei 3.240/1941, basta haver indício 

da responsabilidade do investigado por delitos que causem prejuízo ao Estado. 
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No recurso ao STJ, a defesa alegou que, não tendo sido imputado crime contra a Fazenda Pública, não se 

poderia falar em ressarcimento ao erário; assim, o sequestro violaria o artigo 1º do Decreto-Lei 3.240/1941. 

Argumentou, ainda, que o sequestro já dura mais de dois anos, sem que tenha sido apresentada uma denúncia 

por crime tributário. Para a defesa, o TJDFT teria violado o artigo 6º do decreto-lei ao não observar o prazo de 

90 dias após o sequestro para oferecimento de denúncia por sonegação fiscal. 

 

Sequestro só exige que haja prejuízo ao Estado 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca destacou que o empresário foi denunciado por organização criminosa, 

o que "é crime formal, não exigindo resultado naturalístico". Entretanto, explicou o relator, "a circunstância 

referente à desnecessidade de resultado não se confunde com sua ausência". 

 

Segundo o magistrado, conforme anotado pelo TJDFT, a lei não exige que o delito supostamente praticado 

tenha como vítima, direta e imediata, a Fazenda Pública, mas "basta, isso sim, que a conduta cause prejuízo ao 

ente público". 

 

"Não há óbice à utilização do Decreto-Lei 3.240/1941 para fundamentar a manutenção de sequestro de valores, 

apesar de o recorrente se encontrar denunciado apenas pelo crime de organização criminosa, desde que 

demonstrado que a prática da conduta resultou em prejuízo para a Fazenda Pública", afirmou. 

 

O ministro considerou também não haver ofensa ao artigo 1º do decreto-lei, uma vez que o sequestro de bens 

está devidamente motivado na "suposta supressão de volumosas quantias de tributos contra a Fazenda Pública 

do Distrito Federal", praticada pela organização criminosa da qual o recorrente supostamente participava, como 

descrito na denúncia. 

 

Prazo da lei não é categórico 

 

O magistrado esclareceu que prevalece entendimento na jurisprudência do STJ de que o prazo previsto no 

Decreto-Lei 3.240/1941 não é categórico, sendo possível sua dilatação, a depender das particularidades do 

caso. 

 

Dessa forma, observou Reynaldo Soares da Fonseca, no caso julgado, "revela-se legítimo o alargamento do 

prazo, uma vez que se trata de procedimento investigatório complexo que apura diversos crimes de particular 

elucidação, com a dificultosa colheita e análise de todos os elementos probatórios". 

 

Leia a notícia no site 

 

Teoria menor de desconsideração da personalidade jurídica prevista no CDC não atinge 

administrador não sócio da empresa 

 

Prevista pelo artigo 28, parágrafo 5º, do Código de Defesa do Consumidor, a teoria menor de desconsideração 

da personalidade jurídica – segundo a qual poderá ser desconsiderada a personalidade quando ela for, de 
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alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados ao consumidor – não é aplicável ao gestor 

que não integra o quadro societário da empresa. Esses administradores só poderão ser atingidos pessoalmente 

pela desconsideração no caso da incidência da teoria maior da desconsideração, disciplinada pelo artigo 50 do 

Código Civil. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar acórdão do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que, aplicando a teoria menor prevista pelo 

CDC, deferiu pedido de desconsideração da personalidade jurídica de uma empresa e estendeu seus efeitos a 

administradores que não faziam parte do quadro societário. 

 

Relator do recurso especial dos gestores, o ministro Villas Bôas Cueva explicou que a teoria menor de 

desconsideração da personalidade jurídica, diferentemente da teoria maior, não exige prova de fraude ou do 

abuso de direito, tampouco depende da confirmação de confusão patrimonial, bastando que o consumidor 

demonstre o estado de insolvência do fornecedor ou que a personalidade jurídica representa obstáculo ao 

ressarcimento dos prejuízos. 

 

Comprovação de abuso da personalidade jurídica 

 

Entretanto, o ministro ponderou que o artigo 28, parágrafo 5º, do CDC não dá margem para admitir a 

responsabilização pessoal de que não integra o quadro societário da empresa, ainda que atue nela como 

gestor. 

 

Com base em lições da doutrina, o relator apontou que só é possível responsabilizar administrador não sócio 

por incidência da teoria maior, especificamente quando houver comprovado abuso da personalidade jurídica. 

 

No caso dos autos, contudo, Villas Bôas Cueva apontou que o pedido de desconsideração foi embasado 

apenas no dispositivo do CDC, em razão do estado de insolvência da empresa executada. Dessa forma, 

ressaltou, aos administradores não sócios não foi sequer imputada a prática de atos com abuso de direito, 

excesso de poder ou infração à lei. 

 

"Desse modo, ao acolherem a pretensão do exequente, ambas as instâncias ordinárias conferiram ao artigo 28, 

parágrafo 5º, do Código de Defesa do Consumidor interpretação que não se harmoniza com o entendimento 

desta corte superior", concluiu o magistrado ao afastar os efeitos da desconsideração da personalidade jurídica 

em relação aos gestores não sócios. 

 

Leia a notícia no site 

 

Turma nega produção de prova de capacidade laboral para interromper pensão por 

invalidez 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso de uma empresa de ônibus que, no 

cumprimento de sentença condenatória por atropelamento, buscava produzir provas que demonstrassem que a 
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vítima voltou a trabalhar e que, por isso, teria ocorrido causa extintiva da obrigação do pagamento de pensão 

alimentícia. 

 

Para o colegiado, embora a instrução probatória na fase de execução e a eventual revisão do valor da pensão 

sejam possíveis, a produção da prova pretendida pela empresa não teria a capacidade de modificar a sentença, 

que reconheceu a invalidez total e permanente da vítima. 

 

Segundo a empresa, em razão do retorno da vítima às atividades profissionais, deveria ser deferida a produção 

de prova pericial para comprovar a ocorrência de causa superveniente extintiva da obrigação de pagar a 

pensão. 

 

Além disso, a empresa alegou que a vítima não teria mais direito à gratuidade de Justiça, pois recebeu parte 

das quantias previstas na sentença, o que teria modificado a sua situação financeira. 

 

Produção de prova no cumprimento de sentença 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, apontou que o recebimento de valores decorrentes do próprio processo em 

que a parte teve a gratuidade de Justiça não constitui fato novo capaz de motivar a revogação do benefício. 

 

Ela destacou que é plenamente possível a instrução probatória durante o cumprimento de sentença, 

especialmente quando o executado, no momento da impugnação, invoca causas supervenientes impeditivas, 

modificativas ou extintivas da obrigação. 

 

"Ademais, no que diz respeito à prestação de alimentos decorrente da prática de ato ilícito, não há que se falar, 

em princípio, em violação à coisa julgada em virtude do requerimento, em impugnação ao cumprimento de 

sentença, de produção de prova pericial com o objetivo de comprovar a alteração superveniente da situação 

fática ou jurídica subjacente" – declarou a ministra, invocando o artigo 533, parágrafo 3º, do Código de 

Processo Civil. 

 

Premiar o ofensor e punir a vítima 

 

Entretanto, Nancy Andrighi ponderou que não seria ética nem juridicamente admissível premiar o ofensor e 

punir a vítima, suprimindo-lhe por completo a indenização, na hipótese em que esta consegue reverter a 

situação desfavorável que lhe foi imposta. 

 

A relatora observou que as únicas situações autorizadoras da revisão dos alimentos devidos em virtude da 

prática de ato ilícito são o decréscimo das condições econômicas da vítima (por exemplo, se houver defasagem 

da indenização) e a mudança da capacidade de pagamento do devedor (que possibilitará o pedido de aumento 

ou de redução da pensão, conforme o caso). 

 

Segundo a ministra, o fato de a vítima se encontrar capacitada para exercer algum trabalho não lhe retira o 

direito ao pensionamento, pois se reconhece, nessas situações, maior sacrifício para a realização do serviço. 
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"Portanto, quando a causa extintiva da obrigação que se pretende provar, em sede de cumprimento de 

sentença, é o suposto restabelecimento da capacidade laborativa da vítima com o objetivo de eximir-se do 

pagamento da pensão alimentícia, é de ser indeferida a dilação probatória, porquanto imprestável a alterar a 

conclusão do órgão julgador", finalizou a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Prisão preventiva não pode ser determinada para aprofundar investigações 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concedeu liberdade a um homem cuja prisão preventiva 

foi fundamentada na necessidade de aprofundamento das investigações sobre seu possível envolvimento com 

o tráfico de drogas. 

 

O colegiado acompanhou a relatora, ministra Laurita Vaz, para quem a prisão para averiguações é ilegal. "Não 

há, no ordenamento jurídico, a previsão de decretação de prisão preventiva com a finalidade de produção de 

elementos probatórios para instruir causas criminais", declarou. 

 

O acusado foi preso em flagrante em julho, na posse de cocaína, maconha, duas balanças de precisão e um 

simulacro de pistola. No dia seguinte, o juízo de primeiro grau converteu o flagrante em prisão preventiva, 

argumentando que a medida era necessária para que se pudesse apurar o grau de envolvimento do investigado 

com o comércio de drogas, em razão de denúncia recebida pela polícia. 

 

Ordem de prisão baseada em motivação genérica 

 

Para a relatora, a decretação da prisão preventiva foi baseada em motivação genérica, pois não foram 

apontados elementos concretos, extraídos dos autos, que justificassem a necessidade da custódia. 

Essencialmente, a ordem de prisão foi amparada na gravidade abstrata do crime e no fato de o acusado ter 

sido encontrado com entorpecentes. 

 

Segundo a ministra, a prisão preventiva, para ser legítima, exige que o magistrado – sempre mediante 

fundamentos concretos extraídos de elementos dos autos (artigos 5º, incisos LXI, LXV e LXVI, e 93, inciso IX, 

da Constituição Federal) – demonstre a existência de prova da materialidade do crime e de indícios suficientes 

de autoria, bem como o preenchimento de ao menos um dos requisitos autorizativos previstos no artigo 312 do 

Código de Processo Penal (CPP), evidenciando que o réu, solto, irá perturbar ou colocar em perigo a ordem 

pública, a ordem econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal. 

 

Laurita Vaz lembrou que, para a jurisprudência do STJ, fundamentos vagos que poderiam ser aproveitados em 

qualquer outro processo não são válidos para justificar a decretação de prisão preventiva, "porque nada dizem 

sobre a real periculosidade do agente, que somente pode ser decifrada à luz de elementos 

concretos constantes nos autos". 
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Embora o habeas corpus tenha sido impetrado contra decisão negativa de liminar na instância anterior, a 

ministra considerou que, em vista da ilegalidade flagrante na ordem de prisão, não seria o caso de aplicar 

a Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF), adotada no STJ por analogia. 

 

Garantia da ordem pública exige fatos concretos 

 

Em seu voto, a relatora apontou que o artigo 1º, inciso I, da Lei 7.960/1989 prevê a decretação da prisão 

temporária "quando imprescindível para as investigações do inquérito policial", mas não a permite para 

averiguações, havendo menos razão ainda para admitir essa finalidade na prisão preventiva. 

 

De acordo com a magistrada, a Quinta Turma também se posicionou no sentido de que "a simples invocação 

da gravidade genérica do delito ou da necessidade da medida para aprofundar as investigações, sem apontar 

qualquer fato efetivo e concreto, não se revela suficiente para autorizar a segregação cautelar com fundamento 

na garantia da ordem pública". 

 

Ao determinar a soltura do investigado, com a advertência de que ele deverá permanecer na comarca e atender 

às convocações da Justiça, Laurita Vaz destacou que o juízo de primeiro grau poderá aplicar medidas 

cautelares menos rígidas, desde que fundamentadas, e que a prisão processual poderá ser novamente 

decretada em caso de descumprimento ou da superveniência de fatos novos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Taxa de manutenção devida pelo antigo dono não pode ser exigida do comprador de 

imóvel em loteamento 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que a cobrança de taxa de manutenção de 

loteamento, prevista em contrato-padrão registrado, pode ser imposta ao comprador somente a partir da 

aquisição do imóvel, não lhe cabendo arcar com débitos do proprietário anterior. 

 

Com esse entendimento, o colegiado negou o pedido de uma associação de proprietários para que os 

compradores de imóveis no loteamento tivessem de pagar os valores referentes às taxas de manutenção 

anteriores à compra. 

 

Ao STJ, a associação alegou que as obrigações impostas pelos loteadores no contrato-padrão regularmente 

registrado vinculam os adquirentes, transformando o pagamento da taxa de manutenção e limpeza em 

obrigação propter rem – ou seja, que acompanha o bem que originou o débito. 

 

No entanto, os compradores alegaram que, ao adquirirem os imóveis, aderiram ao contrato-padrão e passaram 

a contribuir com a taxa mensal, mas não poderiam ser responsabilizados pelos débitos dos proprietários 

anteriores. 

 

Taxa de manutenção tem natureza pessoal 
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O relator, ministro Villas Bôas Cueva, lembrou que a jurisprudência do STJ considera que a taxa de 

manutenção cobrada por associação de moradores tem natureza pessoal, não se equiparando a despesas 

condominiais. 

 

O ministro destacou que, no julgamento do Tema 882 dos recursos repetitivos, a Segunda Seção fixou o 

entendimento de que as taxas instituídas por associação de moradores ou condomínios de fato não alcançam 

quem não é associado ou não tenha aderido ao ato que instituiu o encargo. 

 

Segundo o magistrado, também foi objeto de discussão no STJ a possibilidade de cobrança da taxa de 

manutenção na hipótese de ela estar prevista no contrato-padrão que acompanha o projeto de loteamento 

registrado no cartório de imóveis, ficando estabelecido que as obrigações constantes do contrato-padrão 

vinculam os adquirentes. 

 

Proteção ao comprador do lote 

 

No caso, o ministro verificou que a associação interpretou o artigo 29 da Lei 6.766/1979 no sentido de que o 

adquirente sucede o transmitente em todas as suas obrigações, isto é, responderá pelos débitos da taxa de 

conservação em aberto. 

 

Para o relator, contudo, um dos principais objetivos do registro imobiliário do projeto de parcelamento urbano – 

com a previsão de depósito de diversos documentos (artigo 18 da Lei 6.766/1979), entre eles o contrato-padrão 

(artigo 26) –, é proteger os compradores dos lotes. "Nesse contexto, se o intuito é proteger os adquirentes, a 

interpretação da norma que impõe obrigações e responsabilidades não pode ser feita extensivamente", disse. 

 

O artigo 29 da lei – afirmou – não traz a determinação de que o adquirente responderá pelos débitos do antigo 

proprietário, mas tão somente que sucederá o transmitente em suas obrigações, isto é, na obrigação de pagar a 

taxa de manutenção. 

 

Na avaliação do ministro, o fato de o contrato-padrão ter sido levado a registro, permitindo que fosse consultado 

por qualquer interessado, além de ter sido reproduzido em parte na matrícula do imóvel, apenas indica que os 

compradores foram cientificados de que estariam aderindo à obrigação de pagar uma taxa de manutenção, e 

não de que responderiam por débitos de antigos proprietários. 

 

Leia a notícia no site 

 

Para Quarta Turma, cláusula resolutiva expressa em contrato imobiliário dispensa ação 

para rescisão por falta de pagamento 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a existência de cláusula com previsão 

expressa de resolução contratual por falta de pagamento autoriza o ajuizamento de ação possessória, sem a 
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necessidade de outra ação judicial, prévia ou concomitante, para rescindir o negócio de compra e venda de 

imóvel. 

 

Alterando o entendimento jurisprudencial que prevalecia até agora na interpretação do artigo 474 do Código 

Civil, o colegiado, por maioria, concluiu que impor à parte prejudicada a obrigação de ajuizar uma ação para 

obter a resolução do contrato, quando este já estabelece em seu favor a garantia de cláusula resolutória 

expressa, seria contrário ao texto legal e um desprestígio aos princípios da autonomia da vontade e da não 

intervenção do Estado nas relações negociais. 

 

A decisão seguiu o voto do ministro Marco Buzzi, relator do recurso especial julgado na turma. Segundo ele, 

a Lei 13.097/2015 – mesmo não se aplicando ao caso, por ser posterior – trouxe um novo olhar na 

interpretação de controvérsias sobre contratos com cláusula resolutiva expressa. 

 

Inadimplência e reintegração de posse 

 

Na origem do caso, uma fazenda foi vendida em sete prestações e entregue ao comprador após o pagamento 

da primeira delas. Diante da inadimplência das demais parcelas, a vendedora notificou extrajudicialmente o 

comprador, com base no contrato – que trazia cláusula resolutória expressa –, e promoveu a resolução 

contratual. 

 

Foi concedida a reintegração de posse do imóvel à vendedora, e o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul 

considerou desnecessário o ajuizamento de ação de resolução contratual, diante da existência de cláusula 

resolutória automática para o caso de falta de pagamento. 

 

No recurso especial, o comprador questionou a reintegração de posse sem pedido judicial de rescisão do 

contrato. 

 

Legislação não impõe resolução judicial 

 

O relator observou que, embora o artigo 474 do Código Civil dispense a via judicial quando existente a cláusula 

resolutiva expressa – a qual se opera de pleno direito – o STJ considerava imprescindível a prévia 

manifestação judicial para que fosse consumada a resolução do compromisso de compra e venda de imóvel, 

diante da necessidade de observância do princípio da boa-fé objetiva. Entre outros precedentes, mencionou 

o REsp 620.787, de relatoria do ministro Luis Felipe Salomão. 

 

No entanto, para Marco Buzzi, "a lei não determina que o compromisso de compra e venda deva, em todo e 

qualquer caso, ser resolvido judicialmente; pelo contrário, admite expressamente o desfazimento de modo 

extrajudicial, exigindo, apenas, a constituição em mora ex persona e o decurso do prazo legal conferido ao 

compromissário comprador para purgar sua mora". 

 



O ministro destacou que a solução proposta – mais condizente com as expectativas da sociedade em relação a 

uma mínima intervenção estatal no mercado e nas relações particulares – considera a necessidade de 

desjudicialização e simplificação de formas e ritos. 

 

"Compreender a exigência de interpelação para constituição em mora como necessidade de se resolver o 

compromisso de compra e venda apenas judicialmente enseja confusão e imposição que refogem à intenção do 

legislador ordinário, por extrapolar o que determina a legislação específica sobre o compromisso de compra e 

venda de imóvel", sustentou o magistrado. 

 

Com motivos plausíveis, contrato pode ser mantido 

 

Segundo Marco Buzzi, nada impede a aplicação de cláusula resolutiva expressa em contratos de compra e 

venda de imóveis, após a notificação do comprador inadimplente e decorrido o prazo sem a quitação da dívida. 

A partir daí, é facultado ao vendedor exercer o direito potestativo concedido pela cláusula resolutiva para a 

resolução do negócio de forma extrajudicial. 

 

"A eventual necessidade de o interessado recorrer ao Poder Judiciário para pedir a restituição da prestação já 

cumprida, ou devolução da coisa entregue, ou perdas e danos, não tem efeito desconstitutivo do contrato, mas 

meramente declaratório de relação evidentemente já extinta por força da própria convenção das partes", 

declarou. 

 

O ministro ressaltou ainda que, em situações excepcionais, havendo motivos plausíveis e justificáveis para a 

não resolução do contrato, o devedor poderá buscar a via judicial para tentar manter o ajuste, oferecendo todas 

as defesas que considerar adequadas a fim de obter a declaração de prosseguimento do contrato. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Monitoração eletrônica: regras para ação do Judiciário entram em vigor 

 

Pesquisa vai realizar diagnóstico sobre assédio e discriminação no Judiciário 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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